OBSERVATÓRIOS DE MÍDIA: 

UMA PROPOSTA DE DISPOSITIVO COMUNICACIONAL CRÍTICO 

RESUMO 

Este artigo reflete sobre o projeto Observatório das Representações da Cidade na Mídia, desenvolvido na Universidade FUMEC, considerando-se sua atuação na ambiência da comunicação midiatizada e o papel destes dispositivos comunicacionais no âmbito da extensão associada ao ensino e pesquisa. São relatadas as atividades e relacionados os principais pontos do monitoramento realizado sobre as representações do jornalismo impresso local, quanto à ocupação dos espaços públicos de Belo Horizonte, no período de agosto a dezembro de 2016.
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ABSTRACT

This article reflects on the project Observatory of the Media’s Representations of the City, developed at FUMEC University, considering its performance in the environment of mediated communication and the role of these communication devices in the scope of extension associated with teaching and research. The activities and related are the main points of the monitoring carried out on the representations of local printed journalism, regarding the occupation of the public spaces of Belo Horizonte, from August to December 2016.
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1. INTRODUÇÃO

As lógicas da fragmentação e da efemeridade que caracterizam a sociedade contemporânea nos fazem experimentar cotidianamente incertezas, desencanto com o presente e muitos questionamentos sobre o futuro próximo. A necessidade de promover algum tipo de reação a esse cenário, no contexto universitário, levou à elaboração de um projeto de extensão na área da comunicação social
, sobre o qual trata este texto. Nele, a partir da contextualização da proposta, são apresentados relatos das atividades realizadas na primeira experiência, bem como os pontos principais da análise realizada.  
Na vida acadêmica, particularmente das IES privadas, observa-se que estudantes, professores e gestores universitários incorporam o discurso a favor de que os conteúdos ministrados e as práticas relacionadas atendam prioritariamente ao “mercado de trabalho”, deixando à mercê dessa entidade abstrata a decisão sobre o que estudar e o que fazer durante e depois da graduação. Sabemos, porém, que frequentemente essas orientações estão ligadas a interesses extra acadêmicos, nem sempre condizentes com a razão de ser da profissão escolhida. Sua adoção, em geral, leva a dispensar qualquer iniciativa de reflexão crítica, experimentação, criatividade, inovação, as quais deveriam ser parte do ambiente universitário. 

Outra dimensão importante dessa situação aparece na pouca disposição dos estudantes para a discussão teórica, para a formação de uma visão política sobre o mundo, para a organização coletiva em defesa de causas sociais e para a afirmação do interesse público, mesmo sabendo da desigualdade social, da crise moral e das injustiças presentes em nossa realidade social.  

Diante disso, volta e meia nos perguntamos sobre os sentidos das instituições de ensino superior, seu posicionamento social e os objetivos aos quais elas deveriam se dedicar na configuração sócio histórica atual, cuja dinâmica é frequentemente tratada como complexa
. 

As possibilidades interativas criadas pela tecnologia da comunicação foram fundamentais na constituição dessa complexidade. Elas permitiram a manutenção de um ambiente em que a convivência entre os diferentes grupos e indivíduos dá origem a hostilidade e encontros promissores. Essa aproximação impôs a revisão das imagens estabelecidas no final do século XIX sobre a sociedade, a cultura e suas instituições, até então tomadas como entidades integradoras e funcionais para a manutenção da ordem social.

 O fato é que, em geral, nossas instituições sociais incorporaram dinamismo e deixaram de ser estruturas estáticas, tomando formas de processos permanentes de construção, desconstrução e reconstrução (cf. CUCHE, 1999).  No entanto, dentre essas instituições, a escola tem sido bastante avessa às mudanças. “Ainda mantemos a figura clássica do professor que entra na sala de aula e apresenta o conteúdo para os alunos como se eles não soubessem nada. Isso, porém, não deve nos dar a ilusão de que a escola não será transformada: ela será”, afirma Mota (2014:). Por enquanto, poucas escolas enfrentam o desafio de aplicar novas tecnologias e métodos de aprendizagem que acompanhem a dinâmica da mudança constante de nossas sociedades para formar gente que saiba pensar, questionar e criar. 

Se pensarmos sobre a universidade no Brasil, tudo indica que ela foi acometida por um conformismo significativo, tornando-se desinteressada pela crítica social e pouco ousada diante da necessidade de mudanças. A retomada da perspectiva crítica pela universidade faz-se urgente para lidar com as questões complexas que a sociedade hoje nos coloca. Ainda recorrendo a Featherstone, um bom começo seria buscar responder à pergunta “[...] Que grupos têm interesse em representar para si mesmos um mundo coeso e coerente, e como eles mantêm essa representação?” (FEATHERSTONE, 1995). Em outras palavras, a quem interessa agir como se na universidade tudo estivesse em seu devido lugar, como se sua função estivesse sendo cumprida a contento e as alterações, – fim de pré-requisitos, “ensalamento”, educação a distância, etc. – fossem implementadas em prol da qualidade do ensino e não para diminuir custos e driblar a escassez de alunos capazes de arcar com as despesas do ensino superior privado. Essas maneiras de agir são adequadas a uma formação profissional que consiga responder às necessidades urgentes de nossa sociedade?

A resposta a essa pergunta pode revelar a vigência de interesses alheios à educação nas IES privadas, sobretudo inadequados à necessária função democrática e experimental da universidade.  Para mudar essa realidade, aos atores institucionais cabe a iniciativa de romper com um modus operandi consolidado e ineficaz nesse sentido.

Efetivamente associados, o ensino, a pesquisa e a extensão nas universidades são importantes meios para se pensar e agir criticamente, criando oportunidades, novas experiências, avaliando iniciativas de naturezas distintas, monitorando políticas e serviços prestados ao público. Programas, projetos, cursos e eventos são essenciais para ajudar no reposicionamento e revalorização social da universidade a partir de mecanismos alternativos de produção de conhecimento.
Importantes frentes de trabalho estão no campo da comunicação social, já que os processos comunicacionais mediados tecnicamente tornaram-se fundamentais para a efetiva participação sociopolítica dos sujeitos, ao possibilitarem, além da (des)construção de sentidos, a constituição de um espaço para que eles fossem conferidos, discutidos, recusados e reformulados.

Na prática, apesar de público, nem todos participam igualmente desse espaço. Uma das mais importantes dimensões da exclusão social contemporânea encontra-se na desigualdade social no campo das comunicações. Ela não se apresenta unicamente no acesso aos meios - rádio, telefone, televisão, Internet -, mas também na capacidade do usuário de retirar, a partir de suas habilidades intelectuais e profissionais, “o máximo proveito das potencialidades oferecidas por cada instrumento de comunicação e informação” (SORJ, 2003:59), bem como de ler criticamente os conteúdos por eles disseminados. 

A respeito da necessária e urgente leitura crítica dos diversos conteúdos que circulam em nossa sociedade, Machado (2016)
 faz menção à pergunta feita pelo professor da USP, Décio Pignatari, em 1980, a seus alunos: “Sabemos ler o Mundo?”. Pignatari observou que cada vez mais as tentativas nesse sentido iriam se realizar “no intrincado relacionamento dos sistemas de signos em escala sempre crescente de interações perturbadoras” que marcam nossa sociedade. Para dar conta da leitura desse mundo complexo, seria necessário agir em prol da reformulação do pensamento teórico sobre a comunicação e de investigar empiricamente as práticas comunicacionais
. 
Uma perspectiva crítica da realidade dos cursos de comunicação social, sobretudo daquela mantida nas instituições brasileiras privadas de ensino superior
, estimulou a criação do projeto de extensão que aqui se apresenta. Ao avaliar o trabalho de profissionais da Comunicação Social, a constatação foi a de que o desempenho dos egressos desse campo no mercado - para o qual o curso foi direcionado - tem sido fraco. A qualidade insatisfatória de grande parte da nossa mídia, e os equívocos éticos que acompanham as rotinas produtivas dos comunicadores tornaram explícita a necessidade de iniciativas para a problematização das práticas da área, o que apontou para a criação de um observatório de mídia na Universidade FUMEC.

Trata-se de um dispositivo institucional criado para acompanhar a evolução de um fenômeno ou tema, localizado no tempo e no espaço. A partir de uma problemática e da definição de objetivos, esse dispositivo realiza observações e análises fundamentadas na produção acadêmico-científica que resultam em análises críticas de dados, relatórios e sínteses. Sua importância social é inegável, tal como mostram as variadas experiências dos Observatórios da Imprensa, do Milênio, da Diversidade Cultural, dentre tantos outros. Sua presença em contextos universitários pode trazer resultados muito positivos, uma vez que treina futuros profissionais para o exercício da profissão com base no compromisso com o desenvolvimento de uma mídia crítica, ética e socialmente responsável. 

Parte-se do princípio de que esses profissionais têm um importante papel a cumprir: no caso do jornalismo, a fiscalização dos poderes públicos e privados, assegurando a transparência das relações políticas, econômicas, sociais, criando oportunidades para o público se informar sobre o que está sendo feito, como está sendo feito e por quem, quais os custos, etc. Pela criação de uma visibilidade responsável dos processos e produtos que envolvem a atividade, buscou-se contribuir com a formação/educação do cidadão, com a expansão de seu repertório, estimulando a reflexão e facilitando a compreensão da sociedade em que vive.
2. CONTEXTO DE ATUAÇÃO DO OBSERVATÓRIO
Albornoz e Herschmann (2006) diferenciam observatórios fiscais - que promovem cidadania por meio do monitoramento do funcionamento dos meios de comunicação – dos chamados observatórios think tank que, por sua vez, constituem organismos de intervenção e reflexão na formulação de políticas públicas nos setores da informação, comunicação e/ou da cultura. Para os autores (2006: 7-8) a função dos observatórios é relevante porque monitoram empresas em sociedades capitalistas contemporâneas, com papel estratégico nos campos ideológico e econômico. 

Eles apontam adversidades no contexto de atuação dos observatórios latino-americanos que delineiam um horizonte político atravessado por expressivos desafios no continente: altos índices de concentração da propriedade dos meios de comunicação; relação simbiótica entre os meios de comunicação e poder político; crítica quanto a pouca pluralidade e baixa qualidade dos conteúdos; obscurantismo dos dados referentes aos setores de informação, comunicação e cultura que carecem de estatísticas sistemáticas e confiáveis produzidas por organismos independentes; desconhecimento das relações entre cultura e economia, comprovadamente, pela falta de indicadores qualitativos e quantitativos das atividades culturais.

De acordo com Cristofoletti (2003), os observatórios de mídia brasileiros enfrentam problemas estruturais que se traduzem historicamente na falta de políticas públicas para o setor e na manutenção do sistema marcado pela impermeabilidade a críticas. O autor identifica entraves significativos para uma efetiva crítica da mídia, ao destacar a importância desse processo na reconfiguração do referido cenário comunicacional. A concentração e o monopólio são enfatizados como barreira para entrada de novos atores, estilos e conteúdos, resultando na padronização da cobertura jornalística, com ênfase no entretenimento. 

O contexto econômico de propriedade cruzada dos meios e domínio do conteúdo, o histórico coronelismo eletrônico, as concessões responsáveis pela manutenção do domínio do setor nas mãos de uma elite política e econômica, aliam-se aos obstáculos impostos por uma lei de imprensa ultrapassada, agravando-se em decorrência da inoperância dos meios de comunicação. Sobre o Conselho de Comunicação Social que, desde 2002, funciona como órgão auxiliar do Congresso Nacional, a natureza consultiva do órgão debilita sua efetividade. O quadro de atraso na área resulta ainda, na visão do autor, da postura arcaica do empresariado, o impedimento de cassação de profissionais faltosos pela categoria e a ausência de uma cultura de controle social e fiscalização pública.

Frente à grave fragilidade do setor, a atuação dos observatórios das mídias assume importância central quanto ao fortalecimento do procedimento da accountability, analisado por Maia (2006) como dimensão fundamental de qualificação da democracia moderna. O processo de análise e crítica midiática agencia um dispositivo comunicacional que incide sobre a atuação dos meios informativos, ampliando o debate público. Especificamente, avalia as representações jornalísticas produzidas por este espaço de visibilidade ocupado por representantes e atores políticos, as chamadas fontes oficiais jornalísticas que têm, como ressalta Maia (2206: 2), o “dever de responder aos cidadãos, de replicar às críticas a eles endereçadas e de aceitar (alguma) responsabilidade sobre suas falhas, incompetência ou desonestidade”.   

Observatórios de mídia atuam hoje na ambiência da comunicação contemporânea, distinta da sociedade dos meios (FAUSTO NETO, 2008) na qual as mídias têm relativa autonomia quanto aos outros campos. A relação transmissiva da informação através do processo simbólico massivo, característico da indústria cultural do século XX, difere-se no contexto atual da cultura midiatizada, em que se articulam os usos e apropriações sociais dos meios tecnológicos.

Segundo Fausto Neto (2008), 

As mídias perdem este lugar de auxiliaridade e passam a se constituir uma referência engendradora no modo de ser da própria sociedade, e nos processos de interação entre as instituições e os atores sociais. A expansão da midiatização como um ambiente, com tecnologias elegendo novas formas de vida, com as interações sendo afetadas e/ou configuradas por novas estratégias e modos de organização, colocaria todos - produtores e consumidores - em uma mesma realidade, aquela de fluxos [...] (FAUSTO NETO, 2008, p. 93).

 Os agenciamentos sociais promovidos pelos observatórios criam circuitos e dispositivos interacionais relacionados às diversas mediações sociais que, por sua vez, articulam práticas e valores no contexto da cultura midiatizada. Na perspectiva de Braga (2006), a midiatização caracteriza-se como um processo interacional de referência na sociedade contemporânea; importante instrumento modelizador das relações sociais, que reconfigura os processos de referência precedentes. “Assim, dentro da lógica da mediatização, os processos sociais 'da mídia', passam a incluir, a abranger os demais, que não desaparecem, mas se ajustam” (BRAGA, 2006: 11). Nesse sentido, Braga (2012) defende que a midiatização abrange componentes tecnológicos e sociais em torno de processos no campo dos media e oportunizam a crítica social a seus produtos e processos. 

Observatórios da mídia atuam em contexto delineado, fundamentalmente, por experiências sociais que ativam circuitos comunicacionais, funcionando como dispositivos interacionais que produzem, difundem e compartilham conteúdos em rede, para a sociedade lidar criticamente com sua mídia. Desta forma, interferem no arranjo político das forças sociais em disputa histórica por representação e visibilidade, ao provocar tensões no campo da comunicação jornalística. 

3. OBSERVANDO A MÍDIA LOCAL 

A linha inicial de atuação do Observatório proposto na Universidade FUMEC foi o monitoramento das representações e estratégias do jornalismo impresso local, adotadas em relação a um tema relevante para a cidade de Belo Horizonte. Grosso modo, as representações midiáticas foram entendidas como maneiras de interpretar e pensar a realidade cotidiana, tal como praticadas por jornais impressos mineiros, que resultam em conteúdos públicos, adquirem visibilidade nas entrevistas, reportagens, artigos de opinião, caricaturas, tiras de humor, anúncios etc. 

Na sociedade contemporânea, são práticas comunicacionais e discursivas fundamentais para auxiliar os receptores de seus produtos a tomar posição em relação a situações, temas e acontecimentos que lhes dizem respeito (HERINGER, 2003). As estratégias, por sua vez, se referem às ações que promovem a articulação e a organização entre a esfera midiática e os demais campos sociais, as quais atuam na construção do espaço público contemporâneo e “para assegurar a presença das instituições no espaço público, ou instituir algumas formas de vínculo social entre as instituições e os usuários de suas ofertas” (STASIAK e SANTI, 2011).

Em sua primeira edição, o Observatório das Representações da Cidade na Mídia, orientado pelo princípio da indissociabilidade do ensino, da pesquisa e da extensão, vinculou-se à disciplina de graduação Tópicos Especiais em Jornalismo, inserindo-se na  discussão sobre dispositivos de crítica midiática, bem como às atividades do Laboratório de Mídias Digitais do curso de Jornalismo, que publica conteúdos de autoria dos alunos para o Portal Conecta
 de acesso público.  Integrou ainda alunos da pós-graduação da Universidade, viabilizando a participação dos alunos do mestrado interdisciplinar em Estudos Culturais Contemporâneos, em cumprimento do estágio docente e atendendo aos requisitos da Capes. 

O desenvolvimento das atividades iniciou-se pela revisão crítica de conceitos e categorias analíticas relacionadas aos princípios da produção jornalística, à crítica midiática e seus dispositivos, implicando em pesquisa sobre temas afins. Essa pesquisa trouxe o embasamento teórico necessário à construção do instrumento de análise das matérias selecionadas e de leitura crítica de publicações online dos jornais Estado de Minas, O Tempo e Hoje em Dia. Configurou-se a indissociabilidade do ensino, pesquisa e extensão.
1.1. ANÁLISE DA EXPERIÊNCIA 

Tendo em vista que projetos dessa modalidade estimulam, no âmbito da extensão universitária, o interesse do aluno pela convivência entre os cidadãos, o Observatório busca promover o diálogo entre os agentes sociais, visando à consciência da diversidade sociocultural. Ao ativar processos de construção da diversidade como referência maior, forma-se um projeto político visa à garantia dos direitos do cidadão, por meio da ação comunicacional. Com isso, propicia a produção de conhecimento e adoção de uma postura crítica do aluno diante da realidade social. Funciona na Universidade como importante espaço dialógico que gera situações comunicativas de compartilhamento de experiências, linguagens e visões de mundo. 

Nessa linha, a interação com a sociedade é um dos nortes para as ações realizadas, com a publicação dos resultados das atividades no site da Universidade, com acesso público, o que caracteriza o caráter extensionista do projeto que disponibiliza material de consulta e reflexão para jornalistas, estudantes e população em geral sobre a atuação da mídia em assuntos de interesse público. 

Os relatórios de pesquisa têm função didática e podem ser utilizados como recursos educomunicativos pelos agentes sociais diversos, sinalizando futuros desdobramentos, na forma de atividades que envolvam, além dos alunos, a comunidade do entorno, a comunidade jornalística e interessados nessas ações coletivas, como seminários com profissionais, atividades com populações da região, publicações sobre os resultados obtidos pelo dispositivo de crítica midiática, incluindo balanços resultantes do monitoramento dos resultados disponibilizados.

3.2  ENQUADRAMENTO JORNALÍSTICO

Para análise das reportagens, o projeto adota principalmente a noção de enquadramento, como quadro interpretativo que organiza a realidade nos processos de representação jornalística, conforme propõe Rothberg (2010: 23) sobre o conceito, “construído por meio de operações como seleção, exclusão ou ênfase de determinados aspectos e informações, compondo perspectivas gerais para a compreensão de acontecimentos e situações cotidianas”. 

Rothberg (2010) recorre a Schudson (2000) para tratar dos processos e rotinas determinantes na conformação dos conteúdos jornalísticos produzidos: economia política da propriedade dos meios de comunicação, que ordena os interesses das empresas de comunicação e elites politicas e econômicas; valores de noticiabilidade (news values), que determinam assuntos e abordagens, além de valores profissionais que orientam as práticas jornalísticas;  visões culturais, revelando, conforme Rothberg (2010: 22), que “crenças sobre como certos acontecimentos devem ser noticiados virão de um repertório de concepções que moldam a experiência cotidiana de um país”. 

A partir dessas circunstâncias, o autor classifica os enquadramentos, no contexto das editorias de política, opondo enquadramentos temáticos aos seguintes quadros de abordagem do fato jornalístico: conflito - focados na rivalidade entre os políticos, negligenciam as políticas públicas; jogo - mostram personagens e suas estratégias competitivas para obtenção de benefícios privados; episódicos - fatos e conjunturas de grandes repercussões recebem enfoques que superficializam a cobertura, enfatizando aspectos incomuns ou excêntricos do acontecimento.   

Enquadramentos de conflito, jogo e episódico não produzem quadros interpretativos capazes de associar a responsabilização por problemas sociais ligados a políticas públicas à consciência coletiva. “Uma vez expostos majoritariamente a quadros superficiais, os indivíduos tendem a enxergar soluções individuais para a pobreza, por exemplo, que ofuscam o papel de políticas sociais orientadas ao desenvolvimento humano” (Rothberg, 2010, 24).

As reportagens com enquadramentos temáticos contrapõem-se aos enfoques de conflito, jogo e episódicos porque constroem abordagens consistentes que contextualizam a realidade, priorizando a pluralidade de vozes; tratam as políticas públicas em perspectiva histórica, informando sobre os antecedentes e as consequências de programas, ações e atividades realizadas pelo Estado, correspondentes aos direitos do cidadão. O enfoque temático analisa os desdobramentos dos programas para, inclusive, avaliar opções a essas políticas, informando sobre sua pertinência e alcance.  

2. SOBRE A METODOLOGIA DE TRABALHO

A metodologia do projeto consiste na definição e discussão dos temas e conceitos relacionados ao tema da edição, criação do protocolo de análise, seleção das matérias, análise, sistematização dos dados, elaboração de relatórios e divulgação dos resultados. 

Promove também o vínculo com disciplinas do curso de graduação e do mestrado em Estudos Culturais Contemporâneos, desenvolvendo o necessário diálogo entre níveis diferentes de formação, efetivando um espaço de atuação experimental para os futuros profissionais da comunicação e promovendo trocas entre estudantes. A indissociabilidade entre as práticas de extensão, ensino e pesquisa consiste no pilar deste espaço de trabalho efetivo. A reflexão teórica sobre temas específicos, a construção prévia do objeto de estudo, a construção de instrumentos de análise, de forma a articular teoria e prática, na perspectiva interdisciplinar, faz contraponto à predominância de uma formação tecnicista restrita ao atendimento do mercado da comunicação. Além dos bolsistas, os alunos das disciplinas envolvidas têm a oportunidade de participar, o que amplia o alcance formador do projeto. 

O mapeamento da produção jornalística sobre a “ocupação dos espaços públicos”, tema inicial das atividades, foi feito por meio de clipagem de matérias do dia 1º de agosto de 2016 a 1º de dezembro de 2016, nos jornais “Estado de Minas”, “Hoje em dia” e “O tempo”. Os conceitos básicos norteadores da seleção de matérias foram os de espaço público e ocupação do espaço público, concebida como ação coletiva realizada em espaços públicos, cujo propósito é servir como mecanismo de expressão/questionamento/reivindicação da população com relação aos modelos de uso urbanísticos impostos pelos governantes/planejadores. 

Discutidos os conceitos, procurou-se por matérias que tratavam de ocorrências empíricas a eles relacionadas, publicadas em editorias em que o tema ocupação do espaço público encontrasse maior espaço, a saber Gerais (Estado de Minas), Cidades (Hoje em Dia e O Tempo). Outra escolha recaiu sobre a versão online dos jornais, pela maior disponibilidade de acesso aos conteúdos jornalísticos.

Para analisar a forma como a temática foi representada pela mídia local, foi construído um protocolo para análise das publicações, tendo como referência o trabalho de Silva e Dourado (2011), no qual há a problematização das técnicas usuais de análise da escrita jornalística – as análises do discurso e de conteúdo – e a afirmação da necessidade de aprimoramento metodológico dos instrumentos delas decorrentes. Com esse fim, as autoras apresentam um protocolo de análise da cobertura jornalística capaz de
[...] reconstituir, através de marcas deixadas no produto, o caminho percorrido pelo jornalista e pelo veículo para apurar e relatar as informações, o método que propomos quer observar as estratégias de cobertura expressas no material jornalístico. Por isso, a abrangência do protocolo varia em proporção direta à manifestação do modus operandi no produto analisado (SILVA e DOURADO, pg. 25).

Dentro das condições e limites de tempo e de recursos, essa foi a orientação seguida pela equipe de trabalho. À luz do protocolo elaborado pelas autoras citadas, a equipe do observatório, juntamente com alunos da disciplina vinculada ao projeto, criaram um novo instrumento para a coleta de informações, construído para fornecer indicadores não só das narrativas produzidas, mas também “da própria produção do acontecimento jornalístico, ou seja, as estratégias e técnicas do processo produtivo da notícia.” (Idem, pg.25). Parte das condições de produção pode ser inferida pela “análise dos produtos como textos”. (SILVA e DOURADO,2011). 

Para os processos “não desaparecerem nos produtos”, o protocolo faz com que a análise de determinados elementos do processo de produção da notícia fosse inferida do produto e da organização a que pertence o veículo. É ferramenta fundamental para ajudar a pensar, a identificar e a categorizar “as especificidades da atividade jornalística, mapeando tendências e possíveis lacunas na obtenção, averiguação e apresentação das informações”. (Idem, pg. 25/26).

A realização dessa primeira edição deu indicações valiosas da necessidade de utilização de metodologias complementares/interdisciplinares para aprimorar a análise das matérias e o acesso às rotinas de trabalho jornalístico, visando acessar a produção, o produto e o consumo (recepção e resposta) como componentes conectados entre si nesse processo. (ESCOSTEGUY, 2007). A realização de entrevistas com autores das matérias, por exemplo, parece ser um modo importante para conhecer as condições de produção de conteúdos jornalísticos e está prevista para a próxima edição do Observatório.

Conforme relatório do Observatório das Mídias Regionais
, a composição de um observatório depende da origem do dispositivo. Em observatórios de mídia ligados à Universidade, como é o caso da Universidade FUMEC, o grupo de trabalho constitui-se de profissionais do meio acadêmico (professores e pesquisadores) e estudantes (bolsistas ou voluntários).  É importante ressaltar que quanto mais se fortalecem os dispositivos de mídia, mais se torna necessária a inclusão de outros profissionais _ advogados, sociólogos, antropólogos, cientistas políticos, historiadores – para promover discussões, práticas e análises interdisciplinares, adequadas à complexidade dos problemas que se colocam na vida contemporânea, e garantir um desempenho que seja capaz de provocar mudanças sociais, particularmente no trabalho da mídia. 

3. PONTOS DE DESTAQUE NA ANÁLISE
· Das 11 matérias publicadas pelo jornal Estado de Minas, no período estabelecido, 8 se referiam à região do Parque das Mangabeiras, na Serra do Curral, e seu conteúdo girava em torno da preservação do local, ameaçado pela ocupação dos frequentadores de bailes funk e de outros eventos de grande porte, e do consequente descarte de lixo, uso de drogas, relações sexuais em local público. Pode-se supor que a base para a alegação de inadequação da ocupação provém ainda da localização social dos frequentadores das festas, moradores das vilas e favelas vizinhas que compõem o chamado Aglomerado da Serra, cuja presença na área nobre do local não é bem vista. As três matérias restantes trataram da ocupação por população sem moradia na região Izidora, norte de Belo Horizonte.

· Por se tratar de espaço público importante para a cidade, do ponto de vista ambiental, histórico, econômico e simbólico, utilizado por moradores de diferentes regiões para lazer, celebrações religiosas, shows, práticas esportivas e ações políticas, justifica-se a inserção da área do parque e de seu entorno na agenda jornalística. 
· Grande importância pode ser atribuída também à ocupação Izidora, na zona norte da capital, que atinge uma enorme área (9,5 milhões de metros quadrados), sete vezes maior do que a de Pinheirinho, em São José dos Campos (SP) onde, em 2012, houve a ação violenta da Polícia Militar para retirada dos ocupantes. Esses fatos de grande relevância social e política também foram merecedores da presença na mídia.
· Os problemas da região das Mangabeiras são atribuídos aos eventos festivos de grande porte realizados com permissão do poder público (shows no parque, por exemplo), e ao comportamento de seus frequentadores. Moradores do aglomerado vizinho e de outras regiões da cidade seriam produtores e frequentadores dos bailes funk, ouvindo músicas em alto volume, consumindo drogas, produzindo lixo durante as festas, interferindo negativamente no ambiente. Vale lembrar que uma contextualização devida precisaria considerar a histórica exploração do minério da Serra. Mas as matérias em questão não mencionaram o fato e “esqueceram” as pressões sobre o local, provenientes do processo de metropolização, do adensamento de população de alta renda, atraída pela qualidade ambiental do lugar, da construção de casas de alto padrão em suas encostas. Muitos problemas locais resultam da incompatibilidade entre as vocações e potencialidades econômicas e imobiliárias da área e as características de sua topografia e de seus recursos ambientais. Desse modo, a ocupação inadequada promovida por setores mais abastados e por empreendimentos lucrativos destinados a este público, também coloca riscos à região, mas isso não integra as pautas.
 Foi concedido grande espaço pelo jornal Estado de Minas aos fatos ocorridos no bairro Mangabeiras, região nobre da cidade, onde se situam o parque, a parte “cartão postal” da Serra do Curral e a Praça do Papa. As reivindicações/ reclamações/sugestões dos moradores de classes média/alta acerca dos usos indevidos pelos “outros”, supostamente vindos do aglomerado limítrofe ao bairro, foram publicadas; por sua vez, as posições contraditórias e as opiniões dos frequentadores dos bailes não foram consideradas, em desrespeito à diversidade de fontes, princípio básico do jornalismo. 
· As ocupações da Izidora, na zona norte de Belo Horizonte, se referem à região pobre em que viviam moradores de 3 vilas interligadas (Esperança, Rosa Leão e Vitória) e que se viram envolvidos em um dos maiores conflitos territoriais urbanos do Brasil. Pelo seu cunho social, interesses envolvidos, e pelas suas dimensões, mereceriam espaço similar ao obtido pelo tema anterior. Sob a ameaça de despejo e de destruição de suas casas, 30 mil pessoas seriam dali retiradas para dar lugar a um conjunto habitacional, de acordo com a vontade do prefeito Márcio Lacerda, do PSB, dos interesses da empreiteira envolvida e da família Werneck, antiga proprietária do terreno. A área tem 9,5 milhões de metros quadrados. Resistindo ao projeto, a população entrou em conflito com a prefeitura, governo do estado, governo federal e iniciativa privada. Foi encaminhado pedido de reintegração de posse pela prefeitura municipal e acatado pela Justiça mineira, o qual foi suspenso por decisão liminar do Superior Tribunal de Justiça (STJ). A prefeitura, já sob o comando de Alexandre Kalil (PHS), encaminhou à Justiça petições de desistência de duas ações de reintegração de posse da Ocupação Izidora. Os pedidos foram acatados. O espaço dado a esses eventos no Estado de Minas foi bem mais reduzido do que o destinado à região do bairro Mangabeiras.
· Quanto à apuração, os pontos críticos detectados foram: releases publicados na íntegra, um deles assinado pela produtora/ assessora de imprensa que o enviou; ausência de diversidade de fontes no caso do bairro Mangabeiras. Nas matérias sobre a realização de bailes funk no local, privilegiou-se como fontes o presidente da associação do bairro Mangabeiras e moradores de classe média e alta, além de autoridades públicas. Nenhuma matéria traz relatos e opiniões de participantes dos bailes funk e foram poucas as declarações diretas dos ameaçados de despejo na região da Izidora. O enquadramento realizado dos temas foi quase sempre episódico, o tratamento quase sempre superficial, a apuração precária, a contextualização insuficiente. Juntamente com problemas menores, como a ausência de padronização da grafia do nome Izidora, escrito em um mesmo jornal de diversas formas, com s, com z, Izidora ou Izidoro, revelaram grandes desafios a serem enfrentados pelo jornalismo local.
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os observatórios são feitos para funcionarem como espaço de diálogo e crítica da produção midiática e para o reforço dos interesses públicos. Para não incorrer nos mesmos equívocos detectados na contextualização dos temas das matérias analisadas, devemos atentar para as condições atuais do trabalho jornalístico. Precarização, insegurança, prevalência dos interesses políticos e econômicos sobre os jornalísticos, falta de consciência do papel do jornalismo, são questões que interferem fortemente no exercício da profissão. 

Dadas as limitações encontradas para a realização dessa primeira edição, é necessário criar um sistema de cooperação, estabelecendo parcerias, fortalecendo a articulação política, buscando fontes de financiamento, visando à sustentabilidade, para que o dispositivo funcione plenamente. De qualquer modo, a primeira experiência na FUMEC foi gratificante e estimulou novas ideias a serem implementadas na próxima edição. 
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� O projeto vem sendo realizado na Universidade FUMEC (Belo Horizonte – MG), a partir de agosto de 2016.





� A complexidade de nossa sociedade foi decisivamente aprofundada pela presença das tecnologias de informação e comunicação. Ao viabilizar interações entre diferentes atores sociais situados em contextos espaço-temporais diversos, deram visibilidade à diversidade sociocultural mundial e funcionaram como veículos da globalização, alterando estilos de vida e tradições; estimularam a mobilidade humana, desenraizaram indivíduos e grupos e impuseram a convivência entre as diferenças, na prática nem sempre pautada pelo respeito.  No fim das contas, as tecnologias da comunicação foram fundamentais para a “globalização da complexidade”, conforme a oportuna expressão usada por Featherstone para intitular um dos seus artigos. CF. FEATHERSTONE, 1995. A Globalização da Complexidade. Disponível em: <http://www.anpocs.org.br/portal/publicacoes/rbcs_00_32/rbcs32_07.htm> Acesso em: 27.jul.2017.





� Ver Jornal da USP, 15/06/2016, disponível em: <http://jornal.usp.br/artigos/como-enfrentar-os-desafios-contemporaneos-da-comunicacao/>. Acesso em: 27.jul.2017.


� Mapeamento dos programas de treinamento em Jornalismo, realizado pelo Programa Rumos do Instituto Itaú Cultural – 2011-2012, mostrou como resultado de grupo focal realizado com editores de jornais que uma das principais deficiências observadas nos estudantes que recebem é a falta de uma formação teórica e humanista. Apesar disso, nas novas grades curriculares dos cursos da área, as disciplinas teóricas da área de Ciências Humanas estão desaparecendo. Cf. <https://issuu.com/itaucultural/docs/mapeamento_rjc> Acesso em: 27.jul.2017.


� No Brasil, são poucas as instituições privadas de educação superior que praticam a vinculação do ensino com a pesquisa e extensão. Isso ocorre seja pela resistência de parte dos gestores e professores, seja pela falta de recursos. A dimensão do ensino é aquela que usualmente se privilegia nessas instituições.


� Disponível em: <http://conecta.fumec.br/>. Acesso em: 27.jul.2017.





� O documento refere-se ao acompanhamento sistemático dos observatórios brasileiros diagnosticando seu funcionamento, sustentação e composição, ligado à Universidade Federal de Pernambuco e seu Programa de Pós-graduação em Comunicação (PPGCOM). Disponível em <� HYPERLINK "https://www.ufpe.br/observatorio/relatorio.pdf" �https://www.ufpe.br/observatorio/relatorio.pdf�>. Acesso em: 27.jul.2017.
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